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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Quanto à aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais,
julgue os itens subsequentes.

41 No tocante à aplicabilidade, de acordo com a tradicional
classificação das normas constitucionais, são de eficácia
limitada aquelas em que o legislador constituinte regula
suficientemente os interesses concernentes a determinada
matéria, mas deixa margem à atuação restritiva por parte da
competência discricionária do poder público, nos termos em
que a lei estabelecer ou na forma dos conceitos gerais nela
previstos.

42 A técnica da interpretação conforme a constituição permite a
manutenção, no ordenamento jurídico, de leis e atos
normativos que possuam valor interpretativo compatível com
o texto constitucional.

Com relação aos direitos e às garantias fundamentais e aos direitos
políticos, julgue os itens seguintes.

43 Os sigilos bancário e fiscal são consagrados como direitos
individuais constitucionalmente protegidos que podem ser
excepcionados por ordem judicial fundamentada. Nesse
sentido, é válida a quebra de sigilo bancário de membros do
Congresso Nacional quando decretada por um TRE em
investigação criminal destinada à apuração de crime eleitoral.

44 A suspensão dos direitos políticos, na hipótese de condenação
criminal transitada em julgado, cessa com o cumprimento ou
a extinção da pena, independentemente de reabilitação ou de
prova de reparação dos danos. 

A respeito da organização do Estado e da intervenção do estado no
município, segundo a Constituição Federal de 1988 (CF), julgue os
itens subsequentes.

45 A instituição de regiões metropolitanas pelos estados federados
dispensa a edição prévia de lei complementar federal, diante da
autonomia que lhes foi conferida pela CF.

46 A intervenção do estado no município tem caráter excepcional
e é permitida nas hipóteses previstas na CF e eventualmente
estabelecidas na respectiva constituição estadual.

No que se refere à organização dos poderes no Estado, julgue os
seguintes itens.

47 É de competência exclusiva do presidente da República
resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos
internacionais que acarretem encargos ou compromissos ao
patrimônio nacional.

48 A CF confere aos tribunais com número superior a trinta e
cinco julgadores a discricionariedade quanto à constituição de
órgão especial, para o exercício das atribuições administrativas
e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno. 

Acerca dos sistemas de controle de constitucionalidade e do sistema
tributário nacional, julgue os itens que se seguem.

49 Quando uma lei municipal afronta simultaneamente
dispositivos previstos na CF e na constituição estadual, mesmo
em se tratando de preceitos de repetição obrigatória, compete
ao tribunal de justiça do estado processar e
julgar originariamente eventual ação direta de
inconstitucionalidade. 

50 Entre as regras constitucionais básicas referentes às limitações
ao poder de tributar, destaca-se a que impõe a necessidade de
prévia autorização orçamentária para a exigibilidade dos
tributos.

Com referência ao ato administrativo, julgue os itens subsequentes.

51 Um dos efeitos do atributo da presunção de veracidade dos
atos administrativos reside na impossibilidade de apreciação de
ofício da validade do ato por parte do Poder Judiciário. 

52 Apesar de o ato de revogação ser dotado de discricionariedade,
não podem ser revogados os atos administrativos que geram
direitos adquiridos.

Quanto ao controle da administração pública, julgue o item
seguinte.

53 O controle exercido pelo Poder Legislativo sobre os atos
praticados pela administração pública limita-se às hipóteses
previstas na CF, bem como nas modalidades de controle
estabelecidas nas constituições estaduais. 

Julgue o próximo item, relativo ao instituto da improbidade
administrativa.

54 A aplicação das medidas punitivas previstas na Lei de
Improbidade Administrativa pressupõe a ocorrência de dolo
como o único elemento subjetivo, pois o ato de improbidade
administrativa implica enriquecimento ilícito para o sujeito
ativo, prejuízo para o erário ou afronta aos princípios da
administração pública, circunstâncias que afastam a
configuração de culpa.

Julgue os itens a seguir, relativos às licitações e aos contratos
administrativos.

55 A legislação de regência admite a dispensa de licitação na
hipótese de contratação realizada por sociedade de economia
mista, com suas subsidiárias ou controladas, para a aquisição
de bens, com a exigência de que seja observada a
compatibilidade do preço contratado com o praticado no
mercado.

56 Entre as peculiaridades dos contratos administrativos, destaca-
se a faculdade da administração pública de exigir a prestação
de garantia nos contratos de obras, serviços e compras,
cabendo ao contratado a escolha da modalidade de garantia.

Com relação ao processo administrativo e aos poderes conferidos
à administração pública, julgue os itens que se seguem.

57 A doutrina destaca a aplicação do princípio da pluralidade de
instâncias ao processo administrativo como decorrência do
poder de autotutela da administração pública. Sua aplicação,
contudo, não autoriza o administrado a alegar em instância
superior o que não foi arguido no início do processo.

58 O poder de polícia, considerado como a atividade do Estado
limitadora do exercício dos direitos individuais em benefício
do interesse público, é atribuído com exclusividade ao Poder
Executivo.

Julgue os itens subsequentes, relativos à responsabilidade civil do
Estado e aos serviços públicos.

59 As entidades da administração indireta que executem atividade
econômica de natureza privada não estão sujeitas à incidência
da regra da responsabilidade objetiva do Estado. 

60 Não é admitida a dispensa de licitação na concessão de serviço
público, ainda que nas hipóteses de dispensa previstas na Lei
de Licitações. 
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O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) estuda um meio de
barrar as doações ocultas na campanha eleitoral deste ano. De
acordo com uma resolução em estudo pelo tribunal, os partidos
deverão especificar a origem dos recursos repassados aos
candidatos. Nas eleições anteriores, os doadores repassavam valores
aos partidos, e não eram identificados os candidatos que seriam
beneficiados. E os partidos distribuíam o dinheiro sem divulgar a
fonte.

Agência Estado, 15/1/2010 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens que se
seguem.

61 A doação oculta ocorre quando o partido não informa à justiça
eleitoral, na prestação de contas relativas às eleições, o nome
da empresa ou da pessoa natural que fez a doação.

62 A lei eleitoral permite a doação oculta, que ocorre sobretudo
quanto a recursos repassados a candidatos a cargos
proporcionais.

A Internet tem sido um meio de comunicação social cada vez mais
importante no Brasil e no mundo. A respeito do uso da Internet no
processo eleitoral, julgue os itens a seguir.

63 A recente mudança na lei eleitoral permitiu a propaganda paga
na Internet, restrita aos sítios e blogs pessoais, mas vedou-a
nos grandes sítios de notícias.

64 A propaganda na Internet é permitida por meio de redes
sociais, mensagens instantâneas e assemelhados, cujo conteúdo
seja gerado ou editado por candidatos, partidos ou coligações
ou por iniciativa de qualquer pessoa natural.

65 Em nenhuma hipótese será permitida a censura à Internet,
razão por que é vedado à justiça eleitoral, independentemente
do fundamento ou motivo, suspender o acesso ao conteúdo
informativo de um sítio que descumpra as regras legais
respectivas. 

66 É vedada pela lei a veiculação de propaganda na Internet em
sítios de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos.

Considerando que um cidadão brasileiro tenha dupla cidadania e
candidate-se a deputado federal, julgue os próximos itens com base
nas leis eleitorais e partidárias e nas disposições constitucionais
sobre cidadania.

67 A justiça eleitoral deverá indeferir essa candidatura, pois a CF
veda que pessoa detentora de cidadania estrangeira seja
candidata a esse cargo eletivo, ainda que se trate de caso de
dupla cidadania.

68 A justiça eleitoral deverá deferir a candidatura apenas se o
candidato em apreço renunciar expressamente à cidadania de
outro país.

69 A candidatura considerada poderá ser deferida, mas, se o
candidato for eleito, ele não poderá ocupar a presidência da
Câmara dos Deputados.

70 A candidatura em questão poderá ser deferida, mas, se o
candidato for eleito, ele não poderá ocupar nenhum cargo da
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados.

Considerando as disposições constitucionais acerca de partidos

políticos e o papel dessas instituições para o regime democrático

nos termos da Lei dos Partidos e da legislação brasileira, conforme

a interpreta a justiça eleitoral, julgue os seguintes itens.

71 É vedada a mudança de partido, impondo-se a perda do

mandato, conforme o entendimento do TSE, por configurar

infidelidade partidária, ainda quando o mandatário pretenda

fundar novo ente partidário.

72 É permitida a mudança de partido, sem perda de mandato, para

quem demonstre a justa causa da mudança, como a perseguição

por motivos políticos.

73 A perda de mandato por infidelidade partidária decorre de

interpretação da justiça eleitoral, promovida pelo TSE, pois a

Lei dos Partidos não é específica quanto a essa questão.

Uma das mazelas do processo eleitoral brasileiro é o alto custo das

campanhas eleitorais, elevado mesmo quando comparado ao de

países com maior desenvolvimento econômico. Para mitigar essa

situação, foi promulgada a chamada Lei da Minirreforma Eleitoral.

A respeito desse assunto, julgue os itens subsequentes.

74 Nas eleições brasileiras, é vedada a propaganda eleitoral em

outdoors.

75 Admite-se a realização de showmícios, desde que os artistas

não sejam remunerados.

Considerando a Lei de Introdução ao Código Civil (LICC) —

Decreto-Lei n.º 4.657/1942 — e a vigência das leis no tempo e no

espaço, julgue os itens a seguir.

76 A LICC foi revogada pelo Código Civil de 2002.

77 A noção de coisa julgada prevista na LICC refere-se à

imutabilidade da decisão judicial somente quando ultrapassado

o prazo decadencial para a propositura da ação rescisória.

78 A lei anterior, expressamente revogada pela edição de nova lei,

tem sua vigência automaticamente restaurada em caso de

revogação da lei que a revogou.

Considerando o disposto no § 7.º, art. 14, da CF, no sentido de que

“são inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e

os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau ou por

adoção, do presidente da República, de governador de estado ou

território, do Distrito Federal, de prefeito ou de quem os haja

substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já

titular de mandato eletivo e candidato à reeleição” e a disciplina

jurídica das relações de parentesco, julgue o seguinte item.

79 Se determinado prefeito usufruirá do mandato até o seu final,

então o seu cunhado não poderá se candidatar ao mesmo cargo

no pleito seguinte. De maneira diferente ocorre em relação ao

ex-cunhado, cujo vínculo de parentesco se extingue com a

dissolução do casamento.



UnB/CESPE – TRE

Cargo 12: Analista Judiciário – Área: Judiciária  – 3 –

Tendo em vista a classificação dos bens prevista no Código Civil,
julgue os itens que se seguem.

80 O uso comum dos bens públicos deve ser gratuito ou
retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade
a cuja administração pertencerem.

81 Ao contrário dos bens públicos de uso comum do povo e os de
uso especial, os bens públicos dominicais podem ser alienados,
desde que observadas as exigências legais.

82 Os bens públicos dominicais estão sujeitos à prescrição
aquisitiva.

Acerca do instituto da responsabilidade civil, julgue os itens
seguintes.

83 O incapaz responde pelos prejuízos que causar, se as pessoas
responsáveis por ele não tiverem obrigação de fazê-lo ou não
dispuserem de meios suficientes para tal ação.

84 Os partidos políticos são pessoas jurídicas e, nessa qualidade,
estão sujeitos a sofrer danos morais em sua denominada honra
objetiva, sujeitando o ofensor à reparação civil dos danos
causados.

85 Comete ato ilícito e está sujeito à reparação civil a pessoa
que, sendo titular de um direito, ao exercê-lo, excede
manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico
ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

Acerca da competência jurisdicional, julgue os próximos itens.

86 Em caso de inelegibilidade de candidato por efeito da
suspensão dos direitos políticos em razão de condenação
criminal, a justiça eleitoral é competente para determinar a
suspensão dos efeitos de decisão criminal transitada em
julgado em virtude da superveniência de lei penal mais
benéfica ao candidato. 

87 O Supremo Tribunal Federal como representante máximo do
Poder Judiciário nacional é o tribunal competente para a
concessão de exequatur às cartas rogatórias oriundas de países
com os quais o Brasil possua relações diplomáticas.

88 Cuidando-se de ação de indenização por acidente de trabalho
fundada na culpa do empregador, compete à justiça do trabalho
o julgamento da lide. A competência da justiça comum
estadual remanesce apenas nos casos em que haja sentença de
mérito exarada em data anterior à vigência da Emenda
Constitucional n.º 45.

Considerando que um candidato a cargo eletivo, em razão de
propaganda política irregular, teve imputada pela justiça eleitoral
sanção consistente na aplicação de multa, julgue os itens
subsequentes.

89 A execução coercitiva da referida multa não dispensa a sua
prévia inscrição em dívida ativa, ainda que requerida no
mesmo juízo.

90 Qualquer parte interessada no processo eleitoral que resultou
na aplicação da multa tem legitimidade para promover a sua
execução.

91 Eventual ação a ser ajuizada com a pretensão de discutir a
anulação da sanção imputada deve ser processada perante a
justiça federal da seção judiciária do domicílio do executado.

92 Na hipótese de a multa não superar a quantia de R$ 100,00, o
responsável pela sua execução poderá deixar de propor a
cobrança judicial do débito.

Tendo em vista a disciplina jurídica da tutela coletiva de direitos
por meio de ação civil pública ou do mandado de segurança
coletivo, julgue os itens que se seguem.

93 Um partido político que possua representação no Congresso
Nacional está autorizado a impetrar mandado de segurança
coletivo desde que devidamente autorizado por aqueles cujos
direitos se pretenda tutelar.

94 O Ministério Público tem legitimidade para propor, no regime
de substituição processual, ação civil pública para a defesa dos
consumidores apenas no que se refere aos direitos de natureza
difusa, excluindo-se da sua legitimação extraordinária os
direitos individuais homogêneos.

95 Quando determinada associação, que se proponha a promover
a defesa dos direitos de consumidores, for derrotada em ação
civil pública por ela movida, não serão devidos honorários
advocatícios sucumbenciais, salvo se comprovada má-fé.

Acerca do iter criminis e do crime, julgue os itens seguintes.

96 Os atos de cogitação materialmente não concretizados são
impuníveis em quaisquer hipóteses.

97 No crime impossível, jamais ocorre consumação, enquanto no
crime putativo tanto pode ocorrer seu exaurimento quanto sua
consumação.

Em relação ao direito penal e à remição da pena, julgue os
próximos itens.

98 Para a doutrina e jurisprudência majoritária, o princípio da
insignificância, quando possível sua aplicação, exclui o crime,
afastando a antijuridicidade.

99 A remição da pena por meio do estudo vem sendo aceita pelo
Superior Tribunal de Justiça, por não considerá-la violação ao
princípio da legalidade. A competência para concedê-la será do
juízo da execução.

Francisco, renomado advogado eleitoral, em audiência,
induziu a testemunha José a fazer afirmação falsa em processo
judicial, instruindo-o a prestar depoimento inverídico, com o fim de
obter prova destinada a produzir efeito em ação penal em curso. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se seguem.

100 Segundo os tribunais superiores, não se admite a participação
de Francisco no crime de falso testemunho, por se tratar de
crime de mão própria, isto é, somente José pode ser seu sujeito
ativo. 

101 Cabe ao juiz condutor da audiência e julgador da causa
apreciar a validade ou não do depoimento de José, por
aplicação do princípio do livre convencimento motivado. 

A respeito de interceptação telefônica, julgue o seguinte item.

102 O juiz da causa pode avaliar a necessidade de renovação das
autorizações de interceptação telefônica, levando em conta a
natureza dos fatos e dos crimes e as circunstâncias que
envolvem o caso. Nesse sentido, os tribunais superiores vêm
admitindo sucessivas prorrogações enquanto perdurar a
necessidade da investigação, sem configurar ofensa à
Lei n.º 9.296/1996 e à CF. 
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No que se refere ao habeas corpus, julgue o próximo item.

103 Permite-se a impetração de habeas corpus na justiça eleitoral.

Assim, atos de autoridades policiais que possam

consubstanciar violação à liberdade de locomoção de eleitor

podem ser questionados por habeas corpus, sendo respeitada,

no entanto, a competência originária dos tribunais eleitorais.

Com relação às nulidades e aos atos processuais, julgue os itens

seguintes.

104 A intimação do advogado para a inquirição de testemunhas

no juízo deprecado é desnecessária, sendo imprescindível

apenas a intimação do patrono por ocasião da expedição da

carta precatória. Dessa forma, cabe à defesa o ônus do

acompanhamento do ato no juízo deprecado.

105 A sentença que concede perdão judicial é denominada pela

doutrina de sentença suicida. 

Acerca da administração pública, julgue os itens seguintes.

106 A dominação racional-legal surgiu no século XIX como uma

contraposição à forma de atividade do aparelho do Estado

que se baseava no poder arbitrário e tradicional, isto é,

culturalmente patrimonialista.

107 As organizações privadas podem deixar de fornecer, por

exemplo, determinados dados financeiros, para resguardar as

suas estratégicas. Em contrapartida, na gestão pública, a

transparência das ações e decisões deve existir, salvo quando

houver questões que envolvam segurança nacional ou demais

exceções respaldadas na CF.

108 O paradigma que apresenta o cliente como foco da qualidade

depara-se com a subjetividade de conceitos, como os da

rapidez, confiabilidade, precisão e validade, além das

peculiaridades desses conceitos quando entendidos sob a ótica

de cada indivíduo. Assim, o encantamento do cliente — que

no setor privado já é um desafio árduo e contínuo se

compreendido no contexto financeiro — muito mais complexo

vem a ser quando se dá no contexto do lucro social, foco das

organizações do setor público.

109 A implantação de sistemas de comunicação modernos e

distritos industriais tecnologicamente avançados, por ser fator

estratégico de gestão governamental, não pode ser objeto de

parceria com o setor privado, mesmo que o governo não

possua recursos e as empresas tenham interesse e recursos para

essa implantação.

110 A busca da excelência, considerada, no setor privado, uma

prerrogativa para sobrevivência em um contexto competitivo,

nos serviços públicos não se aplica, pois o cliente não tem a

possibilidade de escolher outros fornecedores de serviços

públicos. 

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos, estabelecido na

Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens que se seguem.

111 Os substitutos dos servidores investidos em cargo ou função de

direção ou chefia e dos ocupantes de cargo em natureza

especial devem ser indicados no regimento interno ou, no caso

de omissão, designados previamente pela chefia imediata do

substituído.

112 As diárias são devidas ao servidor que se ausenta a serviço da

sede da repartição para outro ponto do território nacional em

caráter eventual ou transitório. Se o deslocamento em caráter

eventual ou transitório se der para o exterior, o servidor fará

jus ao recebimento de ajuda de custo.

No que se refere ao processo administrativo disciplinar,

estabelecido na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens subsequentes.

113 É proibido ao servidor retirar, sem prévia anuência da

autoridade competente, qualquer documento ou objeto da sua

repartição.

114 O servidor em gozo de licença para tratamento de assuntos

particulares pode participar da gerência ou administração de

sociedade privada, personificada ou não personificada, bem

como exercer o comércio.

115 O rito sumário do processo administrativo disciplinar aplica-se

apenas à apuração das irregularidades de acumulação ilícita de

cargos públicos, abandono de cargo e inassiduidade habitual.

Em relação ao regimento interno do TRE/BA, estabelecido pela

Resolução Administrativa n.º 3/1997, e a suas alterações procedidas

pelas Resoluções Administrativas n.os 4/1, 5/5, 6/6, 6/8 e 8/8 de

1997, julgue os itens a seguir.

116 O julgamento dos feitos ocorre quando há o mínimo de cinco

juízes, incluído, nesse quorum, o seu presidente.

117 Os processos conexos devem ser julgados simultaneamente, e

os processos que tratam de uma mesma questão jurídica podem

ser julgados simultaneamente.

118 O TRE/BA responde às consultas sobre matéria eleitoral

formuladas em tese, por autoridade pública ou partido político,

notadamente durante o processo eleitoral, visando assegurar o

correto trâmite do pleito.

119 O juiz efetivo que servir por dois biênios consecutivos não

pode voltar a integrar o TRE/BA na mesma classe, podendo

fazê-lo apenas em classe diversa.

120 A eleição do presidente e do vice-presidente do TRE/BA

ocorre por maioria absoluta de votos, e a escolha recai

necessariamente sobre os juízes da classe de desembargador.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de quarenta e cinco linhas será desconsiderado.
• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Em uma eleição majoritária, com quatro candidatos ao cargo de governador, o candidato a vice-
governador do partido X (PX) faleceu entre o primeiro e o segundo turno. O PX pretende oferecer, de seu
quadro, outro candidato a vice, mas a coligação de que o PX faz parte não aceitou e quer indicar um
candidato de outro partido. Os dois outros candidatos ao cargo de governador que não obtiveram quantidade
de votos suficiente para a disputa do segundo turno estão reivindicando o direito de disputar o segundo turno
em lugar do candidato a governador cujo candidato a vice-governador faleceu. Esses dois candidatos que
estão reivindicando tal direito tiveram o mesmo número de votos e um deles é o atual governador, que
disputa a reeleição.

Com base nas normas do direito eleitoral, redija um texto dissertativo que apresente a solução jurídica adequada ao caso objeto da situação
hipotética acima. Em seu texto, responda, necessariamente, de modo justificado, aos seguintes questionamentos:

< Deverá ser considerado eleito o outro candidato que também foi para o segundo turno?

< Tratando-se de eleição proporcional, poderia haver substituição do candidato falecido ao cargo de vice-governador por candidato
indicado pelo PX ou pela coligação?

< Mantendo-se a eleição, poderão ser convocados para o segundo turno os candidatos remanescentes?

< Mantendo-se a eleição com a convocação de candidatos remanescentes, qual dos dois será convocado, já que ambos obtiveram
a mesma quantidade de votos no primeiro turno?
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RASCUNHO – 1/2
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RASCUNHO – 2/2
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